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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: Prefeitura Municipal de São José do Norte 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Municipal de Saúde 

Responsável pela Demanda: Naliane Silva de Moraes Fonseca Matrícula: 4464-4/1 

E-mail:  naliane.sms@saojosedonorte.rs.gov.br      Telefone: 53-999665908 

1. Objeto: Este documento tem por objetivo a aquisição de materiais elétricos para realização da 

rede elétrica do Centro de Imagem do Hospital de São José do Norte, a fim de melhor atender à 

população que é assistida por esta casa de saúde municipal, garantindo o direito à saúde e o 

devido acompanhamento de exames de imagem que são fundamentais na descoberta precoce de 

doenças graves.  

2. Justificativa da necessidade da contratação: A proposição que ora se apresenta 

justifica-se dada a necessidade, de iniciar a rede elétrica do Centro de imagens do Hospital 

Municipal de São José do Norte. O Hospital adquiriu um tomógrafo que necessita que está obra 

seja finalizada para que ele possa ser utilizado, sendo este equipamento de suma importância 

para os munícipes. Ainda cabe ressaltar que o tomógrafo foi adquirido com parte dos recursos 

de doação da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos últimos Dias e Ministério Público Federal, 

cabendo prestação de contas do recurso utilizado e do equipamento em uso.  

Conforme exposto acima, faz-se necessária a pretendida solicitação 

 

3. Descrições e quantidades  

Item DESCRIÇÃO

/ 

ESPECIFICA

ÇÃO 

TIPO 

DO 

ITEM 

(*) 

SUBITE

M (**) 

MARCA 

(SE 

APLICÁV

EL) 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 
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1 

  

Suporte Ômega 
para eletrocalha 
100x50mm 

 

     

PÇ  

 

12 

2 Tampa de 
encaixe para 
eletrocalha 
100x3000mm 

 

   PÇ 4 

3 Curva vertical 
externa 90° 
100x50mm para 
eletrocalha 
perfurada 

 

   PÇ 4 

4 Caixa passagem 
de embutir em 
aluminío 
15x15x10cm 
com tampa 

 

   PÇ 6 

5 Bucha PVC para 
eletrodudo 2 
1/2" 

 

   PÇ 12 

6 Arruela PVC 
para eletrodudo 
2 1/2" 

 

   PÇ 12 

7 Mão francessa 
reforçada para 
fixação de 
eletrocalha -
200mm 

 

   PÇ 140 

8 Septo divisor 
para eletrocalha 
h=50mm 

   PÇ 30 
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9 Emenda interna 
para eletrocalha 
50mm 

   PÇ 50 

10 Lâmpada 
dimerizável 9W 
- 3000K - 
Soquete E27 

   PÇ 13 

11 Quadro 
Distribuição 
27/36 
disjuntores de 
embutir com 
barramento 
trifásico 150A 

   PÇ 1 

12 Conjunto 
montado de 1 
para Telefone, 
RJ45, 4''x2'' 

   PÇ 14 

13 Tampa de 
encaixe para 
vertical externa 
90° 100x50mm 
para eletrocalha 
perfurada 

   PÇ 4 

14 Canaleta 
metálica de 
embutir para 
piso 
200x150x3000m
m (LxAxC) Lisa 
inoxdável - 
Chapa 18 

   PÇ 6 

15 Tampa para 
canaleta 
metálica de piso 
200x1000mm 
(LxC) com duplo 
reforço - Chapa 
14 

   PÇ 18 

16 CABO UTP LSZH 
4P X 24 AWG 
CAT.5e  

   M 1000 
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17 Cabo de cobre 
flexível 

150,0mm² 
0,6/1KV 90°C 
isolação HEPR 

cobertura SHF1 - 
PRETO - 

Afumex, Atox ou 
similar  

     M 200 

(*) Materiais; serviços; obras; serviços de engenharia. 

(**) Consumo; permanente; continuado; não continuado. 

4. Grau de prioridade da compra: Alto  

5. Estimativa de valor: R$ 40.698,39 

6. Prazo de entrega/ execução: 30 dias (trinta dias) 

7. Local e horário da entrega/execução: Hospital Municipal de São José do Norte- Em horário 

comercial 8 ás 17 horas no endereço Edgardo Pereira Velho, 286.  

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de 

Demanda: Sim 

9. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: Wendel da 

Cruz Rodrigues. 

10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou atividade) e a 

natureza da despesa até nível de desdobramento de elemento da despesa: WENDEL 

São José do Norte, 16 de janeiro de 2024 

Diretora de Atenção Especializada 

Naliane Silva de Moraes Fonseca- 4464-4/1 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

  Dada a necessidade de adquirir materiais elétricos para realização da rede elétrica do 

Centro de Imagem do Hospital de São José do Norte, a fim de melhor atender à população que 

é assistida por esta casa de saúde municipal, garantindo o direito à saúde e o devido 

acompanhamento de exames de imagem que são fundamentais na descoberta precoce de 

doenças graves. Hoje, os exames são realizados em outras cidades que são referência para São 

José do Norte e isso acaba gerando filas e também gastos com transporte para transferir os 

pacientes que necessitam do exame. Com a finalização da obra no centro de imagens estes 

exames serão realizados em nossa cidade.  

 

2. ALINHAMENTO COM PCA 

Fundamentação: O recurso que será utilizado para compra dos itens que constam neste 

documento são recursos próprios.  

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os materiais elétricos serão especificados no Termo de Referência, observadas 

mudanças tecnológicas, bem como tendências de mercado.  

Os materiais deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas 

embalagens originais lacradas e deverão, comprovadamente, estar em fase normal de 

produção/fabricação, não sendo aceitos equipamentos descontinuados ou fora de linha 

de produção do fabricante. Os materiais deverão ser fornecidos com todos os acessórios 

necessários à sua perfeita instalação e funcionamento, incluindo a documentação técnica 

completa e atualizada, como manuais, guias de instalação e outros pertinentes.  

 

4. NATUREZA.  

Considerando o descrito supra, verifica-se que tratam-se de bens comuns, nos termos do 

parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520/2002, e do inciso II e do § 1º do Art. 3º do 

Decreto 10.024 de 20/09/2019, uma vez que as especificações adotadas são reconhecidas 

e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade 

dos itens que esta Administração pretende adquirir.  

 

5. Vistoria obrigatória: SIM.  

6. Necessidade de garantia de execução: SIM.  

7. Participação de consórcio e possibilidade de subcontratação: Pelo baixo grau de 

complexidade do objeto não será permitida a participação em consórcio, nem a 

subcontratação de parte ou de todo o objeto.  
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8. Necessidade de transição contratual: Não. 

9. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO. Esta é uma contratação para fornecimento 

de uma única vez, e com definição da demanda previamente quantificada com precisão.  

10. REGIME DE EXECUÇÃO. Compra com aquisição remunerada de bens para 

fornecimento de uma única vez.  

11. EXECUÇÃO. Prazo para recebimento provisório e definitivo, bem como critérios 

de pagamento serão detalhados no Termo de Referência.  

As autorizações de fornecimento dos materiais contendo as notas de empenho serão 

enviadas pelos e-mails: compras.sms@saojosedonorte.rs.gov.br ou 

financeiro.sms@saojosedonorte.rs.gov.br  

O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, 

mediante depósito bancário, observada a ordem cronológica. 

12. Prazo de execução do objeto: Conforme definido no modelo de execução do objeto. 

Procedimentos e rotinas de execução serão detalhados no Termo de Referência. 

Necessidade de disponibilizar materiais, equipamentos, ferramentas e instrumentos: 

NÃO HÁ: Obrigações específicas da Contratada serão detalhadas no Termo de 

Referência.  

13. EXAME DOS NORMATIVOS. Foram localizados e analisados os seguintes 

normativos que regulam especialmente os serviços a serem contratados, os quais 

produzirão impacto na contratação conforme as considerações respectivas: 

Normativo Descrição Impacto da Demanda 

 

 

Lei 14.133/2021 

XX - Estudo técnico preliminar: documento 

constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que 

caracteriza o interesse público envolvido e a 

sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, 

ao termo de referência ou ao projeto básico 

a serem elaborados caso se conclua pela 

viabilidade da contratação; 

Demonstrar a real necessidade da contratação, 

analisar a viabilidade técnica de implementá-la, 

bem como instruir o arcabouço básico para a 

elaboração do Termo de Referência ou Projeto 

Básico 

Resolução CSJT nº 

310/2021; IN 

SLTI/MPOG nº 1/2010; 

Decreto nº 7.746, de 

05/06/2012 Normas sobre 

critérios de 

sustentabilidade em 

contratações Auxiliar na 

definição dos requisitos 

técnicos da demanda 

quanto à sustentabilidade 

Resolução CSJT nº 310/2021; IN 

SLTI/MPOG nº 1/2010; Decreto nº 7.746, 

de 05/06/2012 Normas sobre critérios de 

sustentabilidade em contratações Auxiliar 

na definição dos requisitos técnicos da 

demanda quanto à sustentabilidade 

Resolução CSJT nº 310/2021; IN SLTI/MPOG 

nº 1/2010; Decreto nº 7.746, de 05/06/2012 

Normas sobre critérios de sustentabilidade em 

contratações Auxiliar na definição dos 

requisitos técnicos da demanda quanto à 

sustentabilidade 

As condições de julgamento das propostas, bem como, critérios de qualificação técnica 

serão dispostas no TR, considerando o quanto exposto no item 5.2. 5.15. Exigências 

relativas à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, bem como os critérios de qualificação 

econômico-financeira, serão de acordo com a legislação e constarão no Edital. 

14. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

mailto:compras.sms@saojosedonorte.rs.gov.br
mailto:financeiro.sms@saojosedonorte.rs.gov.br
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Para esta contratação as quantidades foram estimadas com base nas quantidades do 

projeto elétrico.   

 

Exemplo: 

Item Objeto Unidade Quantidade 

1 Suporte Ômega para eletrocalha 
100x50mm 

PÇ 12 

2 Tampa de encaixe para eletrocalha 
100x3000mm 

PÇ 4 

3 Curva vertical externa 90° 100x50mm 
para eletrocalha perfurada 

PÇ 4 

4 Caixa passagem de embutir em 
aluminío 15x15x10cm com tampa 

PÇ 6 

5 Bucha PVC para eletrodudo 2 1/2" PÇ 12 

6 Arruela PVC para eletrodudo 2 1/2" PÇ 12 

7 Mão francessa reforçada para fixação 
de eletrocalha -200mm 

PÇ 140 

8 Septo divisor para eletroclha h=50mm PÇ 30 

9 Emenda interna para eletrocalha 
50mm 

PÇ 50 

10 Lâmpada dimerizável 9W - 3000K - 
Soquete E27 

PÇ 13 

11 Quadro Distribuição 27/36 disjuntores 
de embutir com barramento trifásico 
150A 

PÇ 1 

12 Conjunto montado de 1 para Telefone, 
RJ45, 4''x2'' 

PÇ 14 

13 Tampa de encaixe para vertical 
externa 90° 100x50mm para 
eletrocalha perfurada 

PÇ 4 

14 Canaleta metálica de embutir para 
piso 200x150x3000mm (LxAxC) Lisa 
inoxdável - Chapa 18 

PÇ 6 

15 Tampa para canaleta metálica de piso 
200x1000mm (LxC) com duplo reforço 
- Chapa 14 

PÇ 18 

16 CABO UTP LSZH 4P X 24 AWG CAT.5e  M 1000 

17 Cabo de cobre flexível 150,0mm² 
0,6/1KV 90°C isolação HEPR cobertura 
SHF1 - PRETO - Afumex, Atox ou 
similar 

M 200 

Observação: 

Registrar o quantitativo de bens e serviços necessários para a composição da solução a 

ser contratada, de forma detalhada, motivada e justificada, inclusive quanto à forma de 
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cálculo, apresentando as memórias de cálculo que justifiquem as quantidades designadas 

para cada item da solução pretendida. 

As quantidades devem ser estimadas em função do histórico do histórico de demandas 

anteriores, estatística, regressões ou projeções da utilização no prazo da contratação. 

 

15. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Com base na escolha pela solução da aquisição do material, o método para estimativa 

prévia de preços, seguindo as diretrizes dos normativos legais, foi a obtenção de valores 

das mais diversas fontes, formando uma cesta de preços exequíveis com o devido 

tratamento estatístico. Esta pesquisa poderá ser aprimorada para efeito de estimativa dos 

valores de referência para a licitação. 

Exemplos: 

Identificação das soluções 

Id Descrição da solução (ou cenário) 

1 <Descrição da solução 1> 

2 <Descrição da solução 2> 

N <Descrição da solução N> 

 

Análise comparativa de soluções 

Requisito Solução Sim Não Não se 

Aplica 

A Solução encontra-se implantada em 

outro órgão ou entidade da 

Administração Pública? 

Solução 1 X     

Solução 2 X     

Solução N   X   

Xxxxx     

Xxxxx      

 

Registro de soluções consideradas inviáveis 

As soluções identificadas e consideradas inviáveis deverão ser registradas no Estudo 

Técnico Preliminar da Contratação (breve descrição e justificativa), dispensando-se a 

realização dos respectivos cálculos de custo total. 

Análise comparativa de custos das soluções viáveis 

Proceder a comparação de custos totais para as soluções técnica e funcionalmente viáveis, 

considerando os custos inerentes ao ciclo de vida dos bens e serviços da solução, 
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incluindo custos direitos e indiretos, a exemplo dos valores de aquisição dos insumos, 

garantia, manutenção etc. 

Deve-se registrar a memória de cálculo que referencie os preços e os custos utilizados na 

análise, com vistas a permitir a verificação da origem dos dados. 

Sugere-se a elaboração de um mapa comparativo, consolidando os resultados 

apresentados, com custos ao longo dos anos das diferentes soluções. 

16. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 

constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 

conclusão da licitação caso (inciso VI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133, de 2021) 

Observação 

Estimativa preliminar do preço para a futura contratação, devendo ser realizada em 

conformidade com regulamento editado pelo órgão, nos termos do art. 23, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

A estimativa de preços     visa à escolha da melhor solução para a contratação e à análise 

de sua viabilidade econômica. O orçamento estimativo deverá compor o Termo de 

Referência ou o Projeto Básico, exceto se o orçamento for sigiloso. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § 1° 

do art. 18 da Lei 14.133, de 2021) 

Observação: 

Após conclusão do estudo comparativo entre as soluções, descrever qual a solução que 

se mostrou mais vantajosa para a contratação, a qual deverá ser caracterizada 

detalhadamente para a sua inclusão no Termo de Referência. 

17. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Não se verifica a necessidade de parcelamento da solução em razão do objeto se 

caracterizar como item único e para fornecimento de uma só vez. 

18. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A aquisição do material elétrico está ligada à necessidade de adequar o centro de 

imagens para o recebimento dos aparelhos para exames de imagem, garantindo o bem 

estar dos pacientes.  

 

19. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela 

Administração previamente à celebração do contrato, nem quanto à capacitação de 
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servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do 

ambiente da organização. 

20. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda 

21. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A utilização dos equipamentos e mobiliários, objeto desta contratação, pode gerar os 

seguintes impactos:  

Com relação ao consumo de energia, a principal medida mitigadora é a especificação de 

itens com classificação mais econômicas pelo organismo de certificação (INMETRO). A 

falta de responsabilidade no ciclo de vida dos insumos eletrônicos pode acarretar 

prejuízos ambientais, como a poluição de metais pesados e outros compostos químicos 

contidos nos produtos no solo e na água, quando eles chegam a aterros sanitários. Além 

disso, alguns componentes possuem tempo de decomposição notavelmente lento para ser 

completamente decomposto, prejudicando a vida na fauna e flora do planeta.  

Dessa forma, pelo fato dos produtos eventualmente adquiridos serem classificados como 

material permanente, e em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

bem como nos normativos do Poder Judiciário, a Administração obedecerá ao disposto 

na legislação específica que trata do desfazimento de bens da Administração Pública, 

após o fim da sua vida útil, mediante o devido processo administrativo. 

22. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos Técnicos 

Preliminares aqui registrados, posiciona-se pela viabilidade da aquisição, com entrega 

única dos equipamentos e mobiliários descritos no Termo de Referência. 

 

São José do Norte. 16 de Janeiro de 2024. 

 

 

 

 

Naliane Moraes 

Diretora da Atenção Especializada. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÃO DE BENS – LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE 

SECRETARIA DE SAÚDE 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de MATERIAIS ELÉTRICOS, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇ

ÃO 

CATÁLOG

O DE 

MATERIAI

S 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 Suporte Ômega 
para eletrocalha 
100x50mm 

 PÇ 12 4,17 50,06 

2 Tampa de encaixe 
para eletrocalha 
100x3000mm 

 PÇ 4 53,31 213,25 

3 Curva vertical 
externa 90° 
100x50mm para 
eletrocalha 
perfurada 

 PÇ 4 25,54 102,17 

4 Caixa passagem de 
embutir em 

aluminío 
15x15x10cm com 

tampa 

 PÇ 6 67,89 407,36 

5 Bucha PVC para 
eletrodudo 2 1/2" 

 PÇ 12 5,48 65,70 

6 Arruela PVC para 
eletrodudo 2 1/2" 

 PÇ 12 2,58 31,00 

7 Mão francessa 
reforçada para 

fixação de 
eletrocalha -

200mm 

 PÇ 140 24,16 3.381,84 

8 Septo divisor para 
eletroclha h=50mm 

 PÇ 30 21,29 638,62 

9 Emenda interna 
para eletrocalha 
50mm 

 PÇ 50 7,33 366,29 
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10 Lâmpada 
dimerizável 9W - 
3000K - Soquete 
E27 

 PÇ 13 54,97 714,64 

11 Quadro 
Distribuição 27/36 
disjuntores de 
embutir com 
barramento 
trifásico 150A 

 PÇ 1 557,26 557,26 

12 Conjunto montado 
de 1 para Telefone, 
RJ45, 4''x2'' 

 PÇ 14 9,71 135,94 

13 Tampa de encaixe 
para vertical 
externa 90° 
100x50mm para 
eletrocalha 
perfurada 

 PÇ 4 47,56 190,23 

14 Canaleta metálica 
de embutir para 
piso 
200x150x3000mm 
(LxAxC) Lisa 
inoxdável - Chapa 
18 

 PÇ 6 132,06 792,34 

15 Tampa para 
canaleta metálica 
de piso 
200x1000mm (LxC) 
com duplo reforço 
- Chapa 14 

 PÇ 18 133,28 2.399,09 

16 CABO UTP LSZH 4P 
X 24 AWG CAT.5e  

 M 1000 1,005,10 4.020,42 

17 Cabo de cobre 
flexível 150,0mm² 
0,6/1KV 90°C 
isolação HEPR 
cobertura SHF1 - 
PRETO - Afumex, 
Atox ou similar 

 M 200 133,16 26.632,2

o 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses), contados da assinatura 

do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação NÃO está previsto no Plano de Contratações Anual  2024, 

conforme elucidado no Termo de Estudo Técnico Preliminar. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,  

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), 

característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos 

Técnicos Preliminares: 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

Da exigência de amostra 

4.3. Não haverá exigência de amostras  

4.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

no chat pelo interessado, antes de findo o prazo. 

4.5. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.6. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de 

solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à subcontratação. 

Garantia da contratação 

4.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da assinatura do contrato, em 

remessa única.  

5.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos (10) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Edgardo Pereira Velho, 

286 - Centro - São José do Norte / RS. 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC)1. 

5.4. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido 

nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 

período restante.  

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas.  

5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias.  

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento.  

5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir 

                                                           
1 Código de Defesa do Consumidor:  
Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor. 
Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: 

I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; 

II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 

§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término da 

execução dos serviços. 

[...] 
Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito. 
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da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado 

ou pela assistência técnica autorizada.  

5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 

Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

5.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 

custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

5.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 

em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 

vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), 

designados por Portaria. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual  

6.7.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

6.7.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

6.8. O gestor do contrato, coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual.  

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze)dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta)  a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para 

o recebimento definitivo será de até 15 (quinze0 dias úteis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.13. A Administração deverá realizar consulta a PROCURADORIA-GERAL DO 

MUNICIPIO - PGM para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, junto a PGM, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice da menor taxa vigente de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 

nº 2110, de 17 de outubro de 2022 (arts. 22, 23 e 146). 

8.13. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a 

atividade contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão 

competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
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8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples;  

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por 

extenso, se for o caso), em plena validade; 

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

8.30.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.30.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.30.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.30.4. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:  

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

8.31.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; 

8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 745.104,88 (Setecentos e Quarente 

e Cinco Mil, Cento e Quatro reais e Oitenta e Oito Centavos), conforme custos unitários 

apostos em anexo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

São José do Norte. 04 de Janeiro de 2024 

__________________________________ 

Ademilson Araújo Gautério 


